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apresando, aliás, expedições de caça ou de guerra fora do ambiente do­
méstico. 

Em qualquer caso, as dificuldades apresentadas pelos Guainá, para 
os paulistas - ora a baixa densidade populacional, ora a resistência à 
captura -, efetivamente elevaram os custos do abastecimento de mão-de­
obra indígena. Diversos paulistas registraram perdas nas expedições da 
segunda n1etade do século XVII. Domingos de Góis, por exemplo, constatou 
em 1653 que nas três viagens das quais participou seu filho, "recebeu 
mais perdas que proveito em morte de seus índios" (AESP-Inv., 1653). 

Por sua parte, os paulistas, já habituados à mão-de-obra guarani, 
enfrentaram grandes obstáculos tanto na tentativa de compreender línguas 
não-tu pi, quanto na transformação destes índios em trabalhadores produti­
vos. O Capitão Antonio Raposo Barreto de Taubaté, escrevendo a um 
corespondente comercial no Rio de Janeiro en1 1680, expressou o receio 
de perder os quarenta escravos (possivelmente Puri) que seu filho tinha 
trazido da Serra da Mantiqueira, já que estes sofriam de uma epidemia 
de gripe . Mas a maior frustração do Cnpitão Barreto foi na dificuldade 
de comunicação, não podendo entender " que os pobres padecem porque 
não há língua que os entenda" (TAUBATÉ-lnv . , 1684). 

A nova situação teve graves implicações também no que diz respeito 
ao controle social dentro das fazendas paulistas . Basta constatar que a 
incidência de rebelião e fugas aumentou sensivelmente a partir dos anos 
1650, atos relacionados, sem dúvida, à questão étnica . Todas as revoltas 
naqueles anos tiveram como protagonistas Guaianá e Guarulho (MONTEI­
RO, 1985:307-314). 

Em suma, as vicissitudes do apresamento de cativos influenciaram sen- · 
sivelmente a formação da sociedade escravista em diversos aspectos. No 
entanto, elas proporcionavam apenas o primeiro passo na transformação do 
índio ao escravo. 

" E sabido que vale mais uma peça do povoado do que quatro do 
sertão vindas de novo" (AESP-Inv., 1653). Assim, um colono expressou a 
diferença entre escravos recém-introduzidos e aqueles nascidos ou já acul­
turados na sociedade escravista. De fato, esta relação se refletia nos preços 
de índios cativos ao longo do século XVII (MONTEIRO, 1985:254-256). 
Mas o significado maior desta escala diferenciada residia no processo ali 
implícito de aculturação pelo qual passavam os índios. 

A valorização superior do índio "crioulo" ou aculturado se devia à 
expectativa maior da parte dos colonos no que diz respeito à longevidade 
e, especialmente, à produtividade. De modo geral, os colonos no século 
XVI e início do século XVII acreditavam que o sertão proporcionava uma 
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fonte inexaurível de mão-de-obra indígena, assim passando a depender 
quase que exclusivamente no apresamento para efetivar a reprodução dos 
plantéis . Mas com a crescente dificuldade enfrentada pelos paulistas no 
apresamento de índios, procuraram forjar estruturas locais, os quais 
serviriam de base para a manutenção do sistema . Não muito distante do 
modelo jesuítico, os paulistas visaram produzir uma espécie de índio cristão 
idealizado: dócil, disciplinado e, sobretudo, socialmente inferior : 

Os contornos ideológicos da escravidão indígena em São Paulo ga .. 
nharam corpo ao longo do século XVII, quando a introdução de milhares 
de índios escravizados em regiões longínquas mostrou a necessidade de 
criar uma estrutura institucional que ordenasse as relações entre senhores e 
escravos. O processo não foi simples, pois a legislação portuguesa em · 
princípio coibia o cativeiro dos índios. Mesmo assim, os paulistas consegui­
ram contornar os obstáculos jurídicos que dificultaram a moldagem de um 
arranjo institucional que per1nitisse a manutenção e reprodução de relações 
escravistas . Assumindo o papel de administradores particulares dos índios 
- tidos estes como incapazes de administrar a si mesmos -, os colonos 
se apropriaram do direito de exercer pleno controle sobre a pessoa e pro­
priedade do índio, sem que isso fosse caracterizado juridicamente como 
escravidão. 

Os próprios colonos reconheciam abertamente o paradoxo deste regi­
me de trabalho "livre" forçado. No seu testamento conjunto de. 1684, 
Antonio Domingues e Isabel Fernandes expressaram uma opinião de consenso 
quando declararam que os dez índios sob seu domínio "são livres pelas 
leis do Reino e só pelo uso de costumes da terra são de serviços obrigató­
rios". (AESP-Inv., 1684). Outra senhora de escravos, Inês Pedroso, colo­
cou no testamento que "o gentio que temos são livres por lei do Reino e 
como tais o não posso obrigar à servidão"; mesmo assim, "me servi deles 
forçosamente como os mais moradores e assim os deixo". (AESP-Inv., 
1663a). 

Esses dois exemplos, dentre muitos outros semelhantes, demonstram 
como os colonos percebiam o direito de manter relações de controle parti­
cular sobre os índios. Este direito se fundamentava ideologicamente na 
justificativa que os colonos prestavam um inestimável serviço à Deus, ao 
Rei e aos próprios índios ao transferir estes últimos da barbárie à civiliza­
ção e se firmava juridicamente no apelo ao "uso e costume". Ao longo do 
século, esta percepção de direito cristalizou-se, tornando-se tradicional, do 
qual os colonos jamais abririam mão. Como relata um jesuíta no fim do 
século, "estavam tão firmes os moradores daquela vila em que os .índios 
eram captiv·os que ainda que o Padre Eterno viesse do céu com um Christo 
crucificado nas mãos a pregar-lhes que eram livres os 1ndios, o não haviam 
de crer" (ARSI-Bras. 10:7-2v). 
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Os paulistas não pouparam palavras ao tentar justificar o direito de 
explorar o trabalho dos índios, que eles mesmos tinham "descido" do sertão. 
Para citar um exemplo, Domingos Jorge Velho, na sua conhecida epístola 
ao Rei D. Pedro li, escrita durante sua campanha contra o quilombo dos 
Palmares, declarou: 

"e se ao dezpoiz (de reduzir os índios) nos servimos delles para 
as nossas lavouras; nenhiía injustiça lhes fazemos; pois tanto he 
para os sustentarmos a elles e a seus filhos como a nos e aos nossos; 
e isto bem longe de os cativar, antes se lhes fas hií irremuncravel ser­
viço em os ensinar a saberem Labrar, prantar, colher, e trabalhar para 
seu sustento, couza que antes que os brancos lho ensinem, elles não 
sabem fazer" (VELHO, 1694, apud ENNES, 1938:67). 

Mesmo longe dos reais ouvidos, paulistas repetidamente afirmaram 
tal postura. Diogo Pires desculpou o uso de escravos índios assim: "Declaro 
que o gentio que tenho da terra os trazia por força se bem é que se fizeram 
depois cristãos". (II 28:264). E Ana Tenória, enfatizando o aspecto pater­
nalista da administração particular, declarou: "tenho algumas peças do gen­
tio da terra as quais pouco mais ou menos são quatorze ou quinze as quais 
são forras e como tais as devem meus herdeiros estimar, dando-lhe todo o 
bom tratamento como tais servindo-se delas como é razão e ensinando-as 
todos os bons costumes". (II 12:449). 

De fato, os paulistas do século XVII revelavam com freqüência esta 
mentalidade, referindo-se aos índios escravos como filhos, o que faz lem­
brar a postura dos jesuítas nas suas aldeias ou mesmo a posição implícita 
na legislação oficial. Foi nesse sentido em que Maria do Prado, grande 
proprietária de índios, ditou no seu testamento: "Declaro que não possuo 
escravo algum cativo, mas somente possuo, como é uso, noventa almas do 
gentio da terra aos quais tratei sempre como filhos e, na mesma formalidade, 
os deixo a meus herdeiros" (AESP-Inv., 1663b). 

A inquietação constante, devido à contradição jurídica que o regime 
de trabalho forçado criava, também se evidenciava na linguagem utilizada 
nos documentos da época. Analisando os testamentos do século XVII, 
constata-se que os colonos usavam a palavra "livre" com pouca f reqüência 
quando se referiam à condição dos seus subalternos. Quase sempre em­
pregavam o conceito de "forro", o qual sugeria que a condição natural 
dos índios seria servil e, que somente, graças à legislação que veio a intervir 
na questão indígena, de certa maneira alforriando os índios, estes gozavam 
de uma condição não-escrava. 

· · Basicamente, essa linguagem acompanhava uma tentativa permanente 
de redefinir o índio dentro do contexto social da colônia. ~ curioso notar 
que, durante o século XVII, o termo "índio" indicava específica e exclu-
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sivamente um residente dos aldeamentos da região. A terminologia referente 
a população diretamente subordinada a senhores brancos procurava, da 
sua parte, e·quivaler estes índios a escravos. Expressões tais como "peças do 
gentio da terra" e "negros da terra" aparecem com grande freqüência nos 
autos da época, lado a lado com "peças do gentio da Guiné" e "negros 
de Angola". Com a crescente presença de africanos na população cativa, 
porém, a diferenciação tornava-se mais aguda. Já pelo fim do século XVII, 
inventários de bens passaram a destacar "gentio do cabelo corredio", "gen­
te parda" e "administrados", enquanto os africanos, quando não chamados 
"Tapanhunos" (Tapuias negros), eram claramente diferenciados como es­
cravos. 

De maneira geral, os paulistas do século XVII desprezavam o uso de 
denominações tribais para seus índios, salvo no caso de cativos recém-intro­
duzidos do sertão. No entanto, a partir do fim do século XVII, optaram 
por uma designação tribal para descrever índios sujeito a administração 
particular: Carijó. A adoção desse termo muito pode explicar sobre o pro­
cesso de transf armação da população indígena no sécul~ XVII . Original­
mente, Carijó se referia aos Guarani em geral; como temos demonstrado, 
porém, poucos Guarani foram aprisionados depois de '1641 . Podemos con­
cluir, então, que a introdução de n1ilhares de cativos guaranis anterior a 
esta data estabeleceu o padrão pelo qual se definia a população cativa. 
(MONTEIRO, 1985:282-286). 

A imposição deste modelo por meio dos senhores pode ser ilustrado 
pelo caso de Joana de Siqueira, uma bastarda livre que involutariamente 
foi sujeita à escravidão. En1 1718, Joana foi presa por capangas do Capi­
tão Bartolomeu Fernandes de Faria, senhor de duzentos índios e africanos, 
numa cilada na qual morreu o amante da vítima. Conduzida a força para 
a fazenda do poderoso senhor, segundo contou a mesma num processo cri­
minal, foi apresentada a Bartolomeu Fernandes, 

"que disse a ela testemunha, venha você cá, que a quero levat 
para me servir e lhe mandou levantar a saia e meter-lhe um pau 
entre as pernas e a mandou açoitar por seu filho João Fernandes 'e 
por Antonio Fernandes ... que lhe fizeram até lhe correr quantidade 
de sangue dizendo o dito Bartolomeu Fernandes que lhe fazia aquilo 
para daí por diante o conhecer por seu senhor . . . e depois a levou 
o dito Bartolomeu Fernandes para sua roça e lhe vestiu uma tipóia 
e dela se esteve servindo até agora como sua cativa" (AESP-AC, 1718) 

Como se vê, violência e submissão figuravam como dois elementos 
integrativos da estrutura de dominação que vigorava na São Paulo do 
período da escravidão indígena. O caso da Joana de Siqueira é bastante 
ilustrativo neste particular. Sua humilhação perante o senhor representava 
uma afirmação das relações sociais de dominação, o que a mesma deve ter 
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se ressentido bastante, já que vivera anteriot'll}ente como livre. Açoitada 
publicamente como cativa, obrigada a vestir a tipóia, assim Joana foi iden· 
tificada como parte da comunidade escrava1 

. 

Mas a violência em si representava apenas um aspecto da complexa rela­
ção entre senhores e escravos. Sem ela, com certeza, o controle social 
tornava-se praticamente inviável. Porém, todo senhor reconhecia a neces­
sidade de criar outros mecanismos para suavizar a convivência entre opres­
sores e oprimidos. 

Tais mecanismos fatalmente estavam assentados no discurso paternalis­
ta dos colonos, o qual visava sempre justificar o direito de domínio sobre 
o.s índios . Mais do que um simples discurso, esta postura se mostrava pre­
sente também na prática, na medida em que os senhores procuravam estabe­
lecer laços extra-econômicos com seus escravos, com a finalidade de impor 
alguma estabilidade nas frágeis estruturas do sistema escravista. Sem dúvi­
da alguma, o intedesse principal da camada senhorial foi nos frutos do tra .. 
balho indígena; mas ao mesmo tempo os senhores adotaram atitudes prote­
toras que, longe de serem incompatíveis com a exploração econômica, antes 
reforçavam a relação desigual que movia o sistema de produção. 

Se a transf armação de índio a escravo requereu ajustamentos por parte 
da camada senhorial, também pressupunha um processo de aculturação 
por parte dos índios, o qual se desenvolveu ao longo do século XVII, con­
tribuindo para a evblução das precárias estruturas sobre as quais se assen­
tava o regime de ... administração particular. Para os senhores, o sentido da 
conversão ia muito além das justificativas insistentes que empregavam na 
defesa da escravidão. Antes de mais nada, servia de meio pelo qual se 
impunha distância definitiva entre escravos índios e a organização social 
tribal de onde foram bruscamente,_separados. 

e, difícil estabelecer com muita clareza até que ponto os paulistas pro­
curavam doutrinar os índios na fé católica. Com certeza, porém, a religião 
dos senhores reafirmava as relações de dominação e servia como arma para 
a manipulação dos mesmos. Como no exemplo de uma inquérito judicial 
onde um inf armante índio - ironicamente chamado Inocêncio - foi lem­
brado pelo intérprete "que dissesse a verdade e não mentisse porque jurava 
pelos santos evangelhos e levaria o diabo se verdade não dissesse" (AESP­
lnv., 1653). 

Foi por meio dô batismo e pela adoção de pomes cristãos que os pau­
listas introduziam índios ao mundo católico. Segundo atestam registros paro­
quiais da época, muitos senhores se contentavam com o batismo em massa 
dos índios recém-chegados do sertão. Mas outros se preocupavam com a 
doutrinação dos índios, fato evidenciado pelo intervalo de tempo entre à 
chegada dos índios e o batismo dos mesmos. Muitos inventários contém 
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listas de índios sem nomes cristãos, cujos apelidos nativos foram transcritos 
em um português no mais das vezes indecifrável. Assim, por exemplo, o 
inventário de Maria Moreira incluía "J acó e . sua mulher com duas crias e 
por serem tapuias e não serem batizados não têm nome" (T AUBATE-Inv., 
1675), enquanto o de Catarina Tavares continha nomes incompreensíveis 
para o pesquisador moderno, provavelmente nomes pessoais ou mesmo · de 
grupos locais de índios oriundos das imediações do Rio Araguaia (AESP­
Inv., 1671)2

• 

Os índios que aparecem nos documentos sem nomes cristãos eviden­
temente passaram por alguma instrução religiosa antes de serem batizados. 
Por exemplo, quando foi batizada a recém-nascida Albana, filha de Pan· 
taleão e sua mulher "pagã", o vigário anotou que a mãe "se ha de chamar 
Luzia quando se bautizar", o que aconteceu um ano mais tarde (ACMSP-SA, 
25-03-1699 e 18-07-1700). 

Além de dotar os índios com nomes cristãos, o rito do batismo tam­
bém os introduzia ao compadrio, um elemento fundamental no mundo luso­
cristão do Brasil colonial. A análise dos registros paroquiais do século. XVII 
revela padrões de relacionamento entre senhores e íná.ios, o que permite 
entender melhor a estrutura da sociedade escravista. 

As evidências mais ricas vêm da freguesia de Sorocaba, onde ocor­
reram diversos batismos coletivos de índios recém-trazidos do sertão na dé.;. 
cada de 1680. A análise dos registros paroquiais revela dois aspectos inte­
ressantes com respeito ~o batismo de escravos novos. Primeiro, quase todos 
os batizados eram crianças, registrados como "filhos de pagãos", o que 
sugere um intervalo entre o apresamento e batismo de adµltos. Segundo, 
na maior parte das vezes índios já convertidos, geralmente da mesma fa­
zenda dos batizados, serviram de padrinhos. Por exemplo, dos cinqüenta 
e três índios pertencentes a André de Zunega, batizados no mesmo dia em 
1(?85, quarenta e seis tiveram padrinhos índios. E dos trinta e um batiza­
dos no dia seguinte, pertencentes a Diogo Domingues de Faria, todos foram 
apresentados por padrinhos índios (ACDS, 31-01-1685, e 01-02-1685). A 
partir de tais dados, seria admissível concluir que os índios já escravos, 
exerceram uma função importante no processo de aculturação, na quali­
dade de padrinhos, providenciando os primeiros laços entre cativos recém­
escravizados e a sociedade escravista. 

Mesmo assim, existiam outras tendências sugestivas de uma comple­
xidade maior do parentesco ritual representado pelo compadrio. Por exem­
plo, Marinho Garcia participou ativamente do batismo de trinta e seis 
índios, escravizados por ele na expedição de Zunega, servindo ele próprio 
de padrinho a todos os adultos batizados e a sete das crianças. Seu irmão 
Miguel Garcia assumiu o papel de padrinho a onze crianças, enquanto os 
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onze restantes, todas meninas, tiveram como padrinhos o escravo africano 
Simão e a índia Laura, ambos da fazenda vizinha de Diogo Domingues de 
Faria (ACDS, 20-02-1685). 

Tal proximidade entre senhores e os filhos de seus escravos const.ava­
se, no entanto, como fato raro. Nos livros de Sorocaba, senhores aparecem 
como padrinhos dos próprios escravos apenas vinte e cinco vezes entre quase 
setecentos batismos. E, significativamente, o senhor-padrinho figura somente 
quando o pai da criança batizada fosse desconhecido, quando o batizando 
fosse adulto ou ainda quando o próprio senhor fosse o pai da criança -
fato verificável nos livros das freguesias de Santo Amaro, Itu e Guaru­
lhos, da mesma época (MONTEIRO, 1985:267 ... 278). Assim os senhores 
evitam criar laços de igualdade ou de solidariedade com seus escravos adul­
tos, podendo cumprir o papel de padrinho - o que até certo ponto reforça­
va uma relação paternalista, mas jamais o de compadre . 

Os dados de Sorocaba relativos a batismos de crianças apontam outras 
características interessantes do compadrio na São Paulo seiscentista (MON­
TEIRO, 1985:272) . As crianças batizadas podem ser divididas nas seguin­
tes categorias: filhos de pais índios, onde os dois pais são declarados; filhos 
de mãe índia e pai não declarado; e filhos ilegítimos de mãe índia e pai 
brancoª. 

Na primeira categoria, 55 por cento das crianças batizadas tiveram 
como padrinhos dois índios, 30 por cento, padrinhos brancos e 11 por cento 
padrinhos mistos, sendo geralmente o padrinho branco e a madrinha índia. 
A segunda categoria praticamente invertia estas porcentagens, sendo que 
57 por cento dos filhos de mãe solteira tiveram dois brancos como padri­
nhos, 28 por cento, padrinhos índios e 15 por cento padrinhos mistos. E na 
terceira categoria, de filhos de pai branco e mãe índia, .em todos os casos 
os padrinhos foram brancos. 

Os registros de batizados podem sugerir a existência de um padrão 
hierarquizado, porém pouco revelam sobre o significado do compadrio para 
ós índios administrados. Oüaisquer conclusões tiradas desses dados, por­
tanto, devem ser encaradas com cautela . Muitas vezes, a escolha de padri· 
nhos não era voluntária, sendo estes designados pelo senhor. Em outras oca­
siões, os padrinhos assumiam o papel apenas porque se achavam presentes 
no local, fato este testemunhado pela repetição de padrinhos em determi· 
nadas datas. E, em alguns casos, na falta de candidatos, as índias do vigário 
serviam de madrinha, ou ainda a própria mãe aparecia também como madri­
nha . Mesmo quando a escolha dos padrinhos era mais livre, podia seguir 
uma lógica própria. Tal seria o caso dos gêmeos Amaro e Sebastião, filhos 
de uma índia solteira e de um pai desconhecido, o primeiro tendo como 
padrinhos dois brancos e o segundo dois índios (ACMSP-SA, 08-10-1690). 
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Em todo caso, mesmo tendo sentidos diversos, o compadrio represen· 
tava um passo significativo na integração dos índios à sociedade paulista. 
De um lado, sobretudo na relação entre padrinhos e pais índios, produzia 
laços de solidariedade, sendo, porém, estes definidos pela condição do ser 
escravo. .E de um outro, sobretudo na relação entre padrinhos brancos e 
pais índios, fortalecia os laços de dominação entre senhores e escravos. 

A evolução da relação entre paulistas e índios cativos refletia as mu­
danças básicas pelas quais passava a população indígena. Durante o século 
XVI e no início do século XVII, quando o regime de administração parti­
cular ainda estava em processo de formação , os colonos dependiam da ma­
nutenção de formas precoloniais de organização social para ter acesso à 
mão-de-obra indígena. Mesmo depois ·de as relações de produção escravis­
tas se firmarem, a população indígena conseguia preservar uma certa medi­
da de autonomia. No entanto, sem condições de reproduzir as formas pre· 
coloniais de organização, os índios tiveram de se ajustar a uma nova reali­
dade social, onde sua autonomia permanecia definida dentro dos parâ-
metros da sociedade luso-brasileira. " 

A organização espacial das vilas e fazendas estabelecia uma primeira 
condição p.ara esta autonomia. Habitações indígenas figuravam com certo 
destaque nas paisagens urbana e rural, sendo explicitamente ligadas às 
esferas de trabalho dos dois ambientes. Nas vilas, os alojamentos dos índios 
se achavam invariavelmente nos fundos das propriedades, juntos com as 
cozinhas, separadas da casa principal por uma horta . E no campo, as casas 
dos trabalhadores índios era1n localizadas próximo às roças. 

Em certo sentido, a evolução das habitações indígenas durante o sécu­
lo XVII acompanhou a transformação das relações luso-indígenas em São 
Paulo. No início do século, os índios vinculados às fazendas compartilha­
vam casas extensas, dominadas tijupares, que provavelmente, se asseme­
lhavam as habitações precoloniais das sociedades guaranis. Com o tempo, 
porém, estas construções começaram a assumir características da arquitetura 
colonial paulista . Passaram a ser cobertas de telha em vez de palha e orga­
nizadas em torno de lances unifamiliares, a exemplo das casas rurais e ur­
banas da classe dominante (MONTEIRO, 1985:294-296). 

A par disso, uma segunda condição surgia da organização do trabalho, 
que, apesar de impor mudanças radicais a divisão tradicional de trabalho 
indígena, também abria espaço, mesmo que limitado, para uma certa auto­
nomia. Nas fazendas, os índios mantinham roças para seu próprio susten­
to, o que possibilitava a manutenção de um elo entre formas de organiza­
ção das produções precoloniais e coloniais. 

Mas as exigências da economia colonial, muitas vezes, alteraram a 
divisão de trabalho a ponto de romper definitivamente padrões tradicionais 
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de agricultura de subsistência. Embora muitas índias permanecessem no 
setor agrícola, os colonos prefcriarn empregar as mulheres no serviço do­
méstico. Por exemplo, no inventário de Antonia de Chaves, aparecem onze 
das quinze índias como serviços do1nésticos (.TT 14) . E o inventário de 
José Preto de Mogi das Cruzes, proprietário de 106 índios, arrola vinte 
e duas índias sob a rubrica " negros de casa de serviço" (MOGI-Inv . , 
1653) . 

A presença de homens nas atividades agrícolas distanciava mais ainda 
os índios escravos do seu passado indígena. A utilização de ferramentas 
européis aprofundava esta ruptura . Jerônimo de Brito, senhor de um 
prodigioso plantel de escravos índios, sugeria esta trajetória no seu tes· 
tamento, quando ele libertou todos os seus índios, doando a cada homem 
uma foice, uma enxada e um machado "para fazerem suas roças para se 
sustentarem" (AESP-Inv . , 1644). 

O exercício de outras atividades na econon1ia colonial também sepa­
rava os índios das tradições tribais. No século XVII, quase toda produção 
artesanal era executada por oficiais e aprendizes índios. Muitos senhores 
viviam apenas da renda dos serviços de seus índios artesãos. Por exem­
plo, Francisco da Gaia, residente ein Jundiaí, conseguiu licença da Câmara 
Municipal em 1658 para abrir uma sapataria, onde passou a trabalhar seu 
"negro" Sebastião (CMSP-Registru 2:502-504) . Outros concentravam nú­
meros maiores de oficiais nas suas fazendas, como no caso de José Ortiz 
de Camargo, que contava com cinco sapateiros, dois ferreiros e dois car­
pinteiros entre seus escravos. E o Capitão Guilherme Pompeu de Almeida, 
que comandava centenas de escravos índios e africanos na sua enorme 
fazenda de Voturuna, dominava o mercado de produção artesanal na vila 
de Parnaíba com seus inúmeros oficiais, uma tradição seguida por seu 
filho homônimo (LEME, 1980, 1: 115-119). 

Os pequenos mercados proporcionados pelas vilas abriram oportuni­
dades também para produtores, artesãos e comerciantes índios, que agiam 
indepençlentemente . Já na década de 1650, a competição indígena come­
çava a ameaçar as atividades de mascates portugueses na vila de São Paulo, 
sobretudo no comércio de produtos locais, tais como farinha e couros . 
Testamentos e inventários fornecem numerosos exemplos destas atividades, 
pois muitos colonos registravam dívidas a índios que a eles haviam presta­
do serviço . Manuel Alves Pimentel, por exemplo, devia mais de um mil 
réis a um índio chamado Pedro pela aquisição de uma certa quantidade 
de doces (IT 31: 168) . Ou Antônio Vieira Tavares, que antes de morrer, 
liquidou uma dívida que tinha com "um 'negro' ferreiro por nome Salo­
mão pelo feitio de uma foice" (AESP-Inv .. 1710). 

Diversas vezes ao longo do século XVII, as autoridades da colônia 
lançaram ofensivas contra esta economia residual movimentada pelos 
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escravos. A Câmara Municipal, a que.m competia regular o comércio local, 
mostrou freqüente consternação basicamente por dois motivos. Em pri­
meiro lugar, o desenvolvimento de um mercado paralelo de couros e de 
carnes violava os privilégios monopolistas de influentes comerciantes por· 
tugueses, cujos contratos municipais proporcionavam direitos exclusivos 
sobre a comercialização do gado. E em segundo, grande parte da-carne e 
dos couros vendidos pelos índios nas vilas provinha do furto de gado, 
o que apresentava sérias questões concernentes ao controle social na área 
rural. 

Na segunda metade do século, tais atividades viraram corriqueiras, 
chegando a ocupar um lugar na pauta da justiça colonial com regularidade. 
Por exemplo, Grácia de Abreu se referiu no seu testamento a uma ação 
movida por Salvador Bicudo contra ela porque sua "gente" tinha furtado 
duas cargas de farinha de trigo e matado diversos porcos pertencentes a 
Bicudo (AESP-lnv., 1660). Parece provável que ambos estes itens, com 
valor significativo dentro do contexto da economia local, chegaram a ser 
vendidos no mercado. Na mesma altura, Francisco Cubas abriu uma ação 
contra os herdeiros de José Ortiz de Camargo, sustentando que os índios 
do falecido tinham invadido repetidamente sua fazenda de gado no bairro 
de Nª Srª do ó , matando gado e saqueando a lavoura (AESP-AC, 1664). 

Esta onda de atividades "criminosas" refletia os padrões de ajustamen­
to na parte do índio à sociedade escravista. De fato, o furto de gado, de 
produção agrícola ·e mesmo de dinheiro era bastante comum no século 
XVII em São Paulo. -A criminalidade escrava representava muito mais do 
que uma simples reação primai aos desajustamentos inerentes na transfor­
mação de índio a escravo, embora em alguns casos a fome e o desespero 
levasse a atos semelhantes. Em muitos sentidos, os crimes perpetrados pe­
los índios se assemelhavam àqueles praticados por escravos africanos e 
crio.ulos em outras partes. Antes de mais nada, embora ameaçasse a esta­
bilidade do regime escravista, a maior parte dos crimes atestava a um 
determinado nível de acomodação, onde o escravo buscava espaço de 
sobrevivência dentro de sua realidade social . 

. 
Nesse sentido, é importante frisar a diferença entre o caçador tribal -

que mata o gado do branco ou como caça ou como reação contra as amea­
ças que esta atividade gerava na sociedade indígena - e o índio escravo 
que massacrava gado para depois vender carne e couro no mercado inter­
no : Ambos foram taxados como criminosos pela sociedade colonial; no 
entanto. o caçador sofreu a repressão e até o extermínio enquanto o escravo 
sequer foi punido, _uma vez que o próprio senhor assumia a responsabili­
dade, inclusive judicial, pelás ações do seu dependente. 

Um outro exemplo do sentido ambíguo do processo de acomodação 
seria a fuga. Tal como o crime, a fuga representava uma forma de resis-

, 
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tência, dentro dos quadros da escravidão, expressando, porém, ao mesmo 
tempo, um grau de aculturação bastante avançado. 

A historiografia brasileira, desde há muito, sustenta a hipótese que 
os índios escravos foram muito mais propensos a fugir das fazendas do que 
sua contrapartida africana, já que eram nativos do Brasil e porque a sua 
cultura "atrasada" impedia a adaptação dos mesmos aos rigores do traba­
lho forçado. Mas a análise das fugas ·de índios em São Paulo mostra que, 
pelo contrário, existia uma semelhança marcante entre São Paulo e outros 
locàis onde floresceram socie.dades escravistas . 

Diversos motivos podiam estimular a fuga de um escravo. Maus 
tratos, o desejo de se reunir a parentes vivendo numa outra fazenda ou 
mesmo o anseio de ser livre, todos figuravam como motivos para o aban­
dono do senhor. Por exemplo, a carijó Tetecola declarou ter fugido porque 
não queria servir os herdeiros da sua finada senhora (IT 30:214-215). 
Em caso semelhante, Manuel Ruivo, um bastardo da administração de 
Bartolomeu Fernandes de Faria, forneceu detalhes durante um processo 
criminal sobre como ele foi parar no serviço de Faria. Após a morte do 
seu senhor Miguel da Costa, em cuja fazenda nasceu, rejeitou a adminis­
tração do herdeiro Tomás Correia, fugindo em seguida para a fazenda do 
Bartolomeu Fernandes (AESP-AC, 1718) . 

Na maior parte dos casos, os índios identificados nos documentos 
como fugidos se achavam em outras fazendas da região. Permanece di­
fícil, no entanto; distinguir entre coação e proteção, já que surgiram casos 
onde índios buscavam refúgio em fazendas alheias, enquanto outros foram 
coagidos a servir outros senhores . 

Como ilustração, um processo movido por Catarina do Prado em 1682 
sobre a posse de uma índia revela a ambigüidade na definição do fugitivo, 
bem corno o papel dos próprios índios nesses casos. No processo, Prado 
contou corno quatro "negros da te.rra", pertencentes a Bartolomeu Bueno 
Cacunda, invadiram sua fazenda e raptaram úrsula, uma índia do seu 
plantel. úrsula - sustentava Prado - pertencia a ela porque seu marido, 
Estévão Ribeiro de Alvarenga, a havia trazido do sertão dezesseis anos 
antes do ocorrido . 

A justiça, não convencida da veracidade da denúncia, resolveu in­
querir a própria úrsula. Por meio de um intérprete, a interrogada, cha­
mada Bahehu "na sua terra", detalhou a sua história. Em resposta à in­
terpelação "de quem era?", ·o escrivão registrou o seguinte: 

"Somente ... o Capitão Ba.rtolomeu Bueno Cacunda pela h~ver tra­
zida da sua terra até as suas plantas de Sapucai, adonde a deixara ... 
e quando das ditas plantas a buscava sua vida ou o seu folguedo a 
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encontrara o dito defunto Estévão Ribeiro de Alvarenga e a trouxera 
para povoado para sua casa com todos os seus filhos que em sua 
companhia andava". 

Dando seqüência ao interrogatório, o juiz perguntou: "Porque ficou 
tanto tempo sem vir para a casa do dito seu senhor?" 

"Respondeu porque a tinha presa com ferros o não havia feito 
e que logo vendo-se solta se viera buscar a casa do seu dono sem 
qualquer pessoa a induzisse nem lhe desse conselho para isso mas 
que ela fez tudo o sobredito de seu moto próprio". 

A justiça determinou sentença a favor do Bartolomeu Bueno, ficando 
a "fugitiva" úrsula com seu amo original. O caso não deixa de suscitar 
interesse, não somente como exemplo da questão da fuga, como também 
demonstra o processo de separação do índio escravo do seu passado índigena. 

A fuga em massa e a rejeição da sociedade escravista aconteceram 
com pouca freqüência na São Paulo do século XVII. Os escravos que 
fugiram desta maneira invariavelmente pertenciam a grupos locais da 
circunvizinhança de São Paulo, como os Guaianás e Guarulhos recém 
introduzidos ao povoado português4

• De modo geral, teria pouco sentido 
a fuga para o sertão de cativos não só oriundos de terras longíquas, como 
também testemunhos da destruição de suas sociedades pelos paulistas . 
Foram os casos excepcionais onde fugiam grupos inteiros - como fizeram 
os Guaianá de Antônio Pedroso de Barros após uma rebelião (IT 20; MON­
TEIRO, 1985:308-311) , tornava-se impossível recuperar o passado 
tribal. 

Aparecem, no entanto, inúmeros exemplos de fugas individuais para 
o sertão. Parece certo que estes casos se referiam apenas à integração 
voluntária ou coagida, do fugitivo a uma expedição de apresamento. Assim, 
Pedro Vaz de Barros anotou no seu testamento de 1676: "Declaro que 
tenho muitas peças fugidas em particular com a gente do Capitão Fernão 
Dias Pais", que se achava em Minas Gerais (AESP-Inv., 1676). Outro 
senhor, desconsolado com a fuga de dois índios que tinha emprestado para 
servir de intérpretes nun1a expedição de apresamento do Capitão Braz Mo­
reira Cabral, lamentava que os dois atuavam como criminosos na Vacaria 
de Mato Grosso "contra seu amo" (IT 24: 100). 

A vasta maioria dos índios fugidos se mantinha no circuito da socie­
dade local. Freqüentemente, referências a índios fugidos incluíam o local 
onde estes se achavam, sendo que os senhores sabiam precisamente onde 
procurar os fugitivos. Por exemplo, Antônia Chaves registrou no seu 
testamento que a índia Isabel "andara fugida" e que "dizem estar de 
certeza em casa de Antônio Ribeiro de Morais , morador na vila de São 
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Paulo" (IT 14:1xiii). Outro colono, Manuel de Góis, declarou "que tenho 
um rapagão do gentio carijó que comprei por meu dinheiro por nome 
Tomás que está em casa de Salvador de Miranda fugido o qual mando a 
meus herdeiros o arrcadem" (AESP-Inv . , 1662) . Podemos destacar ainda 
uma ação da viúva de Estévão Furquim, que procurava recuperar um Ín· 
dio fufido que estava trabalhando já havia sete a oito anos na fazenda de 
Inés Rodrigues de Morais em Taubaté, "à vista de todo mundo" (IT 
16:278-279). 

Estes casos deixam claro o fato de que muitos senhores integravam 
escravos fugidos a sua fazenda, o que possibilitava a expansão da sua 
força de trabalho. Ana Machado de Lima, proprietária de dez índios, 
esclareceu no seu testamento que seis destes pertenciam a outros senhores, 
"como meu marido bem sabe" (AESP-Inv . , 1684b) . João Missel Gigante, 
importante senhor de escravos em Parnaíba, inclui entre seus últimos 
desejos que os índios da sua íazenda pertencentes a outros colonos fos­
sem devolvidos aos seus legítimos senhores (IT 32 : 122) . E Pedro Vidal 
declarou que "na minha fazenda estão três negras e um negro velho fugidos 
do gentio goianá e não se sabe de quem são aparecendo seus donos mando 
se lhe entreguem" (AESP-Inv., 1658b). 

Assim os senhores de escravos índios souberam assimilar uma forma 
potencial de resistência ao sistema de trabalho forçado, pois no contexto . 
da economia local, a fuga redundava basicamente na redistribuição de mão­
de-obra. Para os índios, a situação permitia, em certa medida, embora bas­
tante restrita, móbilidade. Em todo caso, a circulação de cativos servia para 
diminuir as tensões inerentes à relação entre senhor e escravo. 

Mas, em última análise, também reforçava esta relação, pois a situação 
favorecia os colonos mais ricos ' e poderosos. Como desfecho, podemos 
citar o exemplo do celebrado fora-da-lei Bartolomeu Fernandes de Faria que, 
aiirda no início do século XVIII, comandava mais de duzentos escravos, 
entre índios e africanos. Quando a justiça colonial prendeu Faria em 
1718, as autoridades confiscaram noventa e oito índios das suas fazendas 
de J acareí e lguape. A lista dos cativos revela que quase todos os índios 
no serviço de Faria eram fugitivos de outras fazendas. Grande parte estava . 
vinculada à capela rural deixada por Brígida Sobrinha em 1694, cujo 
testamento legando os índios à capela também se achava no poder de 
Bartolomeu Fernandes. A lista também incluía algumas bastardas, consi­
deradas livres mesmo pelo costume local, alguns índios das aldeias e até 
uma menina branca, que téria sido uma enjeitada, todos "apanhados pelo 
velho para servirem" (AESP-AC 1718). 

A questão do trabalho indígena na formação social da colônia começa 
a ganhar corpo com o crescente número de pesquisas sobre este temaõ. 
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No seu conjunto, estas investigações sugerem uma reflexão sobre o signifi· 
cado do processo de dominação imposto pelos diversos agentes do colo­
nialismo europeu, e sofrido por inúmeros povos indígenas. 

Tal reflexão não seria nada novo. Florestan Fernandes há algum tem· 
po já havia assinalado a importância do estudo do processo de dominação 
do . índio, fundamental a seu ver para a compreensão das relações de domi­
nação que formam a base da composição social brasileira, histórica e 
atual (IANNI, 1986:22-23) . Em ensaio sugestivo, Fernandes introduziu 
um enfoque bastante interessante, no qual as "reações tribais" dos índios 
à nova situação de colonização européia desempenham um papel de relevo 
no processo de formação da sociedade colonial (FERNANDES, 1975). 

Em resumo, não basta conhecer a política e as atividades dos agentes 
colonizadores - colonos, Jesuítas e Coroa - para entender a organização 
da sociedade colonial. A rigor é necessário também identificar a dinâmica 
interna das formações sociais que tornaram a ser dominadas, e procurar 
compreender dentro desta lógica as ações, reações e ajustamentos da parte 
dos indivíduos e das sociedades indígenas diante da presença dos brancos. 
Na articulação destes processos históricos - da expansão européia e das 
mudanças sociais indígenas - reside a gênese da sociedade colonialª . 

Procuramos, ao longo deste artigo, demonstrar a importância da es­
cravidão indígena como elemento fundamental na formação da sociedade 
colonial na região de São Paulo. Ao contrário das principais tendências 
da historiografia vigente sobre a colônia - onde a escravidão indígena 
apresenta-se como uma instituição fracassada - esboçamos os elementos 
integrativos da estrutura e dinâmica da sociedade escravista que vigorou 
na São Paulo seiscentista. 

Na verdade, a noção do fracasso da escravidão indígena, ou mesmo 
da sua inexistência, se deve basicamente a uma visão ingênua e preconcei­
tuosa da história dos índios do Brasil . Nesta visão, o índio, sendo portador 
de uma cultura "neolítica", "atrasada" e, sobretudo, inflexível, não seria 
capaz de se adaptar aos rigores do trabalho colonial. Antes de servir aos 
interesses dos colonos ele morreria no cativeiro ou fugiria para o mato, 
sendo este seu meio natural. A partir do reconhecimento de incompatibi­
lidade entre o índio e a produção colonial, os colonos teriam recorrido ao 
escravo africano, por sua vez mais apto em termos fisiológicos e menos re­
sistente em termos produtivos . 

Ao aceitarmos esta visão, negamos a existência de todo um processo 
histórico de dominação, onde o índio desempenhava um papel de grande 
relevância. Nesse sentido, faz-se necessário uma revisão crítica da questão 
indígena no período colonial . Apontamos aqui alguns elementos, referen-
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tes à maneira pela qual os índios de São Paulo encararam determinadas 
mudanças, colocando as questões de acomodação e de resistência num novo 
contexto. Dada a profundidade do tema, entretanto, as reflexões aqui 
apresentadas também procuram sugerir novos rumos e apontar novas pers­
pectivas de trabalho, o que deve ampliar o sentido desta revisão. 

NOTAS 

( 1) - Sobre o uso da tipóia, originalmente associadas a sociedades guaranis e 
posteriormente difundida pelos jesuítas, ver M);:TRAUX (1946:82). 

(2) - . Catarina. Tavares foi mulher de Sebastião Pais de Barros, sertanista que 
chefou diversas expedições para a região do Araguaia-Tocantins (LEME, 1980, 
3 :209-210). 

(3) - No contexto desta discusão, "branco" se refere a integrantes da classe 
dominante que, evidentemente, abrangia também mestiços e mesmo embora em ra­
ríssimos casos - índios identificados como parte da camada senhorial. 

(4) - Veja-se por exemplo, o inventário de Francisco Borges, 1649, IT 39:97-
98; o testamento de Domingos Dias Félix, (TAUBATS-Inv., 1660); e o inventário 
de Maria da Cunha, 1670, IT 17:488. 

(5) - Podemos sublinhar, grosso modo, duas tendências historiográficas no 
que diz respeito à questão do trabalho indígena. A primeira aborda a questão indí­
gena a partir de uma ótica institucional, ou seja, procura salientar aspectos da 
legislação e da formação de uma política indigenista. Este tipo de abordagem, que 
inclui obras importantes tais como KIEMAN (1954), THOMAS (1982), HONER 
(1980) e BELOITO (1982), tem feito uma contribuição expressiva ao estado de 
conhecimento sobre a Colônia, porém mantendo o índio no papel de objeto, ou, na 
melhor das hipóteses, de vítima passiva. A segunda linha, mais rica, é representada 
por . estudos que procuram registrar o índio enquanto ator histórico no drama colo­
nial. Cabe destacar as seguintes obras gerais: o livro de HEMMING (1978), no qual 
pesam um exagero de detalhes bem como um · domínio apenas parcial da historiografia 
brasileira; e a síntese concisa e útil de RIBEIRO ( 1983) . Dentre os trabalhos mais es­
pecializados, sobressaem a contribuição de SCHW ARTZ ( 1978), a qual é um ótimo 
estudo sobre a estrutura do trabalho indígena nas fazendas dà Babia quinhentista; 
os estudos fartamente documentados de SWEET ( 197 4) e ALDEN ( 1983) sobre 
o Maranhão nos séculos XVII e XVIII~ o trabalho de MOIT (1979) sobre o Piauí; 
e a excelente análise etnohistórica de FARAGE (1986) sobre as sociedades caribes 
da região do Rio Branco. 

( 6) - e interessante notar queº esta. linha de investigação tem produzido resulta­
dos bastante fecundos na historiografia da África colonial, sobretudo no que diz 
respeito a África meridional. Na historiografia sul-africana, por exemplo, tem con­
tribuído não só para a ampliação do conhecimento das sociedades pré-coloniais, como 
também para uma revisão radical do passado daquele país . Ver, a respeito, a ótima 
coletânea de MARKS e ATMORE (1980). 
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